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RESUMO

A França é o país do mundo com mais 
desconfiança em relação às vacinas e com 
a maior proporção de pessoas que hesitam 
em se vacinar. Essa particularidade francesa 
é antiga e tem várias explicações históricas e 
sociológicas relacionadas, entre outros motivos,  
crises sanitárias anteriores. O objetivo deste 
artigo foi apresentar e analisar o regime jurídico 
francês relativo à vacinação, bem como as 
particularidades ligadas à política de vacinação 
contra a covid-19 na França. O artigo inicia 
tratando da desconfiança dos franceses em 
relação à vacinação e das principais razões 
para essa desconfiança, a partir da análise 
da literatura de saúde pública. Em seguida, 
com base em textos legislativos e regulatórios, 
jurisprudências administrativa e constitucional, 
bem como na doutrina jurídica, analisou-se o 
marco legal da vacinação e as questões político-
jurídicas da extensão da obrigatoriedade da 
vacinação na França. Por fim, foram investigadas 
as novas disposições especiais relativas à 
vacinação contra a covid-19 decorrentes da 
gestão da crise pandêmica.

Palavras-  chave:  Cov id  -19; D i re i tos 
Fundamentais; França; Saúde Pública; Vacinação.

ABSTRACT

France is the country in the world with the 
highest level of mistrust toward vaccines and 
the largest proportion of people hesitant to 
get vaccinated. This French particularism is 
longstanding and has various historical and 
sociological explanations related, among 
other things, to previous health crises. The 
aim of this article was to present and analyze 
the French legal framework for vaccination 
and the particularities linked to the COVID-19 
vaccination policy in France. This ar ticle 
begins by addressing the French mistrust 
toward vaccination and the main reasons to 
this, through an analysis of the public health 
literature. Subsequently, using legislative 
and regulatory tex ts, administrative and 
constitutional jurisprudence, as well as legal 
doctrine, the legal framework of vaccination 
and the political-legal issues surrounding 
extending vaccination mandates in France 
were analyzed. Finally, the new special 
provisions related to COVID-19 vaccination 
resulting from pandemic crisis management  
were investigated.
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Introdução
A vacinação é, com a descoberta da contaminação e dos antibióticos, um dos maiores 
avanços da história da medicina. No centro das políticas de prevenção e combate às 
doenças infecciosas está o apoio da população e a relação que os cidadãos têm com 
esse ato médico e esses medicamentos, geralmente injetáveis. Na França, no entanto, 
a percepção da vacinação por parte da população mudou muito no último século e 
a confiança entre os cientistas e o público  deteriorou-se progressivamente. Como,  
no país de Louis Pasteur, chegamos a essa desconfiança quase generalizada? Quais 
são os perfis sociológicos dos antivacinas e das pessoas que hesitam em se vacinar? 
A crise da covid-19 mudou a relação do povo francês com a vacinação? 

O regime jurídico de vacinação teve que se adaptar a essas evoluções sociais e políticas. 
A posição particular da França levou as autoridades públicas a desenvolver um regime 
jurídico original para conciliar a proteção da saúde pública e as demandas por mais 
liberdade individual. 

Este artigo teve como objetivo analisar o regime juridico relativo à vacinação e as 
particularidades ligadas à política de vacinação contra a covid-19 na França. Na primeira 
parte, a partir da análise da literatura de saúde pública, descreve-se a desconfiança 
dos franceses em relação à vacinação e as principais razões identificadas. A segunda 
parte do artigo teve como base o estudo dos textos legislativos e regulatórios, as 
jurisprudências administrativa e constitucional, bem como a doutrina jurídica e 
examinou o marco legal da vacinação e as questões político-jurídicas da extensão da 
obrigatoriedade da vacinação na França. Por fim, a terceira parte analisou as novas 
disposições especiais relativas à vacinação contra a covid-19 decorrentes da gestão 
da crise pandêmica.

I A forte desconfiança em relação às vacinas entre os franceses 
antes da pandemia da covid-19

1 	 Um particularismo francês 
A Europa é o continente do ceticismo em relação à vacinação por excelência. Muitos 
estudos mostram que a confiança nas vacinas é menor lá do que nos outros continentes 
(FIGUEIREDO et al., 2020). A França é o país do mundo em que a hesitação vacinal 
é mais forte. Numerosas comparações internacionais convergem para essa conclusão: 
a desconfiança nas vacinas é maior entre os franceses do que em qualquer outro país 
do mundo. Um estudo realizado em 2016 (LARSON et al., 2016; DUBE et al., 2021; 
BECHINIO et al., 2019)  analisa detalhadamente os componentes dessa hesitação 
vacinal e suas especificidades. Os franceses são os mais céticos quanto à segurança 
das vacinas (45,2% discordam da afirmação: “as vacinas são seguras”). Eles também 
estão na parte inferior da lista dos países analisados quando se trata de suas percepções 
sobre a eficácia das vacinas e sua importância para as crianças. Esses resultados 
são confirmados por um relatório publicado em 2018 pelo Wellcome Global Monitor 
(WELLCOME, 2018) que relata que um terço dos franceses discorda da afirmação de 
que as vacinas são seguras, colocando a França no primeiro lugar entre países do 
mundo que desconfiam da vacinação.

A consequência direta desse ceticismo em relação à vacina é a cobertura vacinal 
insuficiente, apesar de uma forte vontade política a favor da vacinação. O exemplo 
do sarampo é o mais característico. Em 2003, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estabeleceu um plano para a eliminação do sarampo e da rubéola congênita 
na Europa (OMS, 2005) até 2010. A cobertura vacinal variava muito de um país para 
outro no velho continente, com fortes disparidades regionais. Para atingir essa meta, 
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era necessário imunizar 95% da população contra essas infecções. Na França, a 
busca desse objetivo resultou na adoção de um plano de eliminação do sarampo e da 
rubéola congênita entre 2005 e 2010. Porém, em 2018, apenas 83,4% das crianças 
de 24 meses haviam recebido as duas doses necessárias das vacinas. Devido à baixa 
cobertura vacinal, a França enfrenta regularmente epidemias de sarampo, como em 
2018, com 2.919 casos declarados (SYNTHÈSE..., 2019).

2 	 Várias explicações a esse particularismo vacinal francês
A questão do ceticismo em relação à vacina e da hesitação vacinal não é nova na 
França. Os primeiros movimentos antivacinas podem ser identificados já em 1879, 
quando a obrigação de vacinar a população francesa foi discutida na Assembleia. 
Esses primeiros movimentos foram iniciados por profissionais médicos, em particular 
Hubert Boëns, um médico da Bélgica que criou a Liga Universal de Antivacinadores 
(GUIMIER, 2021). Esses médicos contra a vacinação já invocavam a limitação da 
liberdade individual e da liberdade do pai de decidir o que é bom para os filhos. Mais 
original é o ataque à liberdade de prescrição dos médicos que foi muito debatida. 
Os médicos percebiam essa obrigação como uma intrusão do Estado na relação de 
cuidado entre o profissional e seu paciente. Não é insignificante notar que os médicos 
eram então a profissão mais representada na Assembleia Nacional, junto com os 
advogados, e que a medicina foi construída na França em torno da medicina liberal 
(SILVA; GADREAU, 2015), que era particularmente poderosa e influente.

A década de 1990 foi marcada na França pelo questionamento da segurança das 
vacinas. Embora as controvérsias refiram-se apenas a determinados tipos de vacinas, 
elas contribuíram para a modificação da percepção dos pacientes franceses em 
relação à segurança das vacinas. Por exemplo, a vacina contra a hepatite B tem sido 
apresentada por antivacinas como responsável pelo aumento dos casos de esclerose 
múltipla, apesar da ausência de evidências científicas contrárias (MARSHALL, 1998; 
SALLERAS, 2006).

Esses questionamentos à segurança das vacinas ensejaram certo número de 
encaminhamentos no Judiciário e levaram à criação de um mecanismo de compensação 
por meio da solidariedade nacional (tal como a criação da ONIAM, organismo 
público responsável por indemnizar as vítimas de efeitos secundários da vacinação), 
mesmo na ausência de nexo de causalidade estabelecido, por aplicação do princípio 
de precaução (TAPINOS, 2015).

A disseminação do cepticismo em relação à vacina entre a população francesa pode 
ser explicada pela percepção negativa que médicos generalistas têm em relação a 
determinadas vacinas e pelas recomendações das autoridades sanitárias, como é o 
caso da vacinação contra o HPV (VERGER et al., 2015). Alguns profissionais seriam 
permeáveis à desinformação e contribuiriam para criar ou reforçar a desconfiança na 
população francesa.

Os escândalos sanitários que abalaram o sistema de saúde nas últimas décadas 
também contribuíram fortemente para a desconfiança do público em relação ao 
discurso das autoridades sanitárias. Podemos citar aqui o escândalo do Médiator, 
um medicamento prescrito pelos médicos para uso off-label e responsável por mais 
de 1.500 mortes, que revelou as ligações estreitas e uma forma de corrupção que 
existia entre o laboratório farmacêutico Servier e as autoridades sanitárias e que levou 
à criação de uma nova agência de medicamentos (MULLARD, 2011). O escândalo 
da clordecona também explica o descrédito perante as autoridades sanitárias e suas 
repercussões em territórios ultramarinos franceses. Esse inseticida, particularmente 
usado em plantações de banana nas Antilhas Francesas entre 1972 e 1993, apesar 
de seu efeito de “provável desregulador endócrino, reprotóxico e cancerígeno”, 



4

A vacinação na França: a complexidade do caso francês e a necessária adaptação do regime jurídico às crises sanitárias Ramdjee B.

R. Dir. sanit., São Paulo, v.23, n.1, e0026, 2023

foi proibido na França continental em 1990. Mesmo assim, as Antilhas Francesas 
mantiveram o uso do pesticida com base em  um regime derrogatório, que permitia 
a sua utilização por mais três anos do que no resto do território nacional. Esse 
escândalo ainda está muito presente nas mentes dos franceses e suas consequências 
estão sendo traçadas até hoje,  por exemplo, com o recente reconhecimento do 
câncer de próstata como doença ocupacional em pacientes expostos à clordecona 
(FRANCE, 2021b). A clordecona está ainda presente nos solos e pode ser encontrada 
em certos alimentos vegetais ou animais, bem como na água, e suas repercussões 
sobre a saúde ainda não estão claramente estabelecidas (LE DÉAUT; PROCACCIA, 
2009). Esse episódio é particularmente importante já que teve repercussões sobre 
a desconfiança das vacinas, pois os indígenas ocidentais opuseram-se fortemente 
à vacinação durante a crise da covid-19, com o argumento da clordecona sendo 
retomado em manifestações de protestos.

A religião também pode ter uma ligação com o ceticismo em relação à vacina na 
França e, mais especificamente, com os movimentos antivacina. À primeira vista, quando 
questionados, os franceses não consideram que suas convicções religiosas estejam 
em contradição com a vacinação. (LARSON et al., 2016) No entanto, a Milivudes, 
órgão responsável por estudar os desvios sectários, notou, em um relatório de 2018, 
uma correlação entre surtos de sarampo prefigurando epidemias e a rede territorial 
de um movimento católico fundamentalista (a fraternidade sacerdotal de Saint-Pie-X) 
(MIVILUDES, 2017).

Nesse contexto de forte desconfiança em relação às vacinas e de mobilização dos 
movimentos antivacinas, a França teve que adotar um marco legal sob medida para 
ser o mais eficaz possível na luta contra certas doenças transmissíveis ou mesmo para 
sua erradicação.

II	 O regime jurídico da vacinação na França antes da epidemia da 
covid-19

De acordo com o Código de Saúde Pública da França, a política de vacinação é elaborada 
no país pelo Ministério da Saúde, que define o calendário de vacinação (art. L3111-1) 
(FRANCE, 2024). A questão da obrigatoriedade das vacinas surgiu precocemente no 
país: a primeira obrigação de vacinação data de 1902, para a varíola. Obviamente,  
a obrigatoriedade das vacinas constitui um atentado à liberdade individual e, portanto, 
de acordo com o artigo 34 da Constituição (FRANCE, 1958b), só pode ser imposta 
por lei. No entanto, o código de saúde pública para os militares prevê uma exceção 
e o ministro da Defesa tem a possibilidade de tornar as vacinas obrigatórias para os 
militares, quando essas vacinas “estiverem diretamente ligadas aos riscos e requisitos 
específicos dos militares, no exercício do dever militar” (FRANCE, 2004).

1 	 A extensão de três para 11 vacinas obrigatórias
Até 2018, apenas três vacinas eram obrigatórias: contra a difteria, o tétano e a 
poliomielite. A alta cobertura vacinal contra essas doenças permitiu, inclusive,  
a eliminação da poliomielite e da difteria na França. Além dessas três vacinações, 
as demais outras vacinas eram apenas recomendadas, com exceção da vacina 
contra a hepatite B que era obrigatória para certas profissões particularmente 
expostas, como alguns profissionais da saúde ou embalsamadores. Em teoria, além 
dessas vacinas, os franceses estavam livres para se vacinar ou não com as outras  
vacinas disponíveis.

Porém, diante da persistência de coberturas vacinais insuficientes das vacinas 
recomendadas, mas não obrigatórias, rapidamente colocou-se a questão da extensão 
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do regime de obrigatoriedade a outras vacinas. Além dessa questão de saúde 
pública, uma dificuldade jurídica levou o legislador a atuar rapidamente. Em uma 
sentença de 8 de fevereiro de 2017, o Conselho de Estado ordenou que o ministro 
da Saúde resolvesse uma situação que afetava a liberdade dos franceses que não 
desejavam ser vacinados contra as vacinas recomendadas não obrigatórias. Os 
fabricantes de vacinas praticamente não produziam mais vacinas trivalentes apenas 
com as vacinas obrigatórias (DTP), eles produziam somente vacinas hexavalentes 
contendo, além das vacinas obrigatórias, aquelas contra coqueluche, haemophilus e 
hepatite B (FRANCE, 2017a). Consequentemente, sendo a vacina hexavalente a única 
disponível, o cumprimento das obrigações de vacinação impostas por lei obrigou 
os franceses a serem vacinados contra essas três outras doenças, restringindo assim 
sua liberdade. Nesse contexto, o governo aprovou a Lei n. 2017-1836 (FRANCE, 
2017c), tornando obrigatórias as seguintes 11 vacinas: difteria, tétano, poliomielite, 
coqueluche, infecção por Haemophilus influenzae b, hepatite B, meningococo tipo C, 
pneumococo, sarampo, caxumba e rubéola. Essa obrigação de vacinação aplica-se 
apenas a crianças nascidas após 1 de janeiro de 2018 e as vacinas são aplicadas 
por 10 injeções, distribuídas ao longo dos primeiros dois anos de vida da criança. 

2 	 Regime de sanções e responsabilidade
A extensão para 11 vacinações obrigatórias por lei foi paradoxalmente acompanhada 
pela revogação das sanções específicas previstas pelo Código de Saúde Pública que 
previa seis meses de prisão e multa de 3.750,00 euros para os pais que não respeitassem 
a obrigação de vacinar os filhos (FRANCE, 2024) (revogado pela Lei n. 2017-1836). 
Apenas a sanção geral prevista pelo Código Penal persiste (art. 227-17, do Código 
Penal) (FRANCE, 2024b; LEQUILLERIER, 2018, p. 877), mas essas disposições gerais 
são muito mais difíceis de implementar. A ideia aqui foi promover a dimensão de 
incentivo e não a repressão ao descumprimento da obrigação, apesar da criação de 
novas obrigações de vacinação. 

Diante de um punhado de antivacinas particularmente ativos e virulentos no debate 
público, o governo procurou não provocar mais complicações. As verdadeiras sanções 
pelo descumprimento da obrigação de vacinação são as medidas administrativas, 
como a recusa de admissão de crianças em creches, escolas e outros locais das 
comunidades infantis. Essas medidas são, de fato, mais persuasivas do que as sanções 
penais previstas e não aplicadas. Os médicos que produzem falsos certificados de 
vacinação também podem estar sujeitos a pesadas sanções disciplinares, que podem 
incluir a retirada da lista da ordem de médicos, o que os priva do direito de exercer a 
medicina (FRANCE, 2017b).

A obrigatoriedade da vacinação também levanta a questão da responsabilidade em caso 
de acidentes pós-vacinação. Os indivíduos vacinam-se certamente pelo seu interesse 
pessoal, mas também pelo interesse da saúde dos outros e em benefício da sociedade. 
No caso dessa segunda razão, coloca-se a questão das consequências da vacinação. 
Até 1964, o regime de responsabilidade baseava-se na culpa, com a presunção de culpa 
acrescida pela jurisprudência do Conselho de Estado (FRANCE, 1958a). A lei de 1 de 
julho de 1964 transforma essa responsabilidade em responsabilidade administrativa 
sem culpa para as vacinações posteriores à entrada em vigor da lei, e apenas para as 
realizadas em “centros aprovados”. A lei de 26 de maio de 1975 abole esse conceito 
de “centro aprovado”, de modo que todas as vítimas sejam tratadas independentemente 
do local da vacinação (centro de saúde ou consultório particular). Desde 2004,  
o ONIAM, uma organização financiada pelo Estado, é responsável pela compensação 
das vítimas. É, portanto, a solidariedade nacional que se encarrega da compensação 
dos riscos ligados à vacinação.

https://www.santemagazine.fr/sante/fiche-maladie/tetanos-177733
https://www.santemagazine.fr/sante/fiche-maladie/hepatite-b-177723
https://www.santemagazine.fr/sante/maladies/maladies-appareil-respiratoire/le-pneumocoque-une-bacterie-dont-il-faut-se-proteger-430394
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Em resumo, a França tem uma posição única em termos de desconfiança em relação à 
vacinação. Essa particularidade justifica o estabelecimento de um regime jurídico que 
pode parecer paradoxal: a ampliação do número de vacinas obrigatórias, paralelamente 
a redução das sanções para os não vacinados, mostrando a oscilação entre coerção 
e incitação por parte do poder público, que busca adaptar-se à relação particular dos 
franceses com as vacinas.

III	 A persistência do particularismo francês na vacinação contra a 
covid-19 justificando a criação de um marco legal original

1 	 Uma forte hesitação vacinal contra a covid-19
Um estudo que analisou a intenção dos indivíduos de serem vacinados entre março 
e novembro de 2020, com base em uma revisão de literatura realizada em diferentes 
países do mundo, ou seja, antes da descoberta das vacinas e antes da campanha de 
vacinação, mostra que antes das vacinas serem desenvolvidas, a França já era o país 
com a maior proporção de pessoas que não pretendiam se vacinar contra a covid-19 
(ROBINSON et al., 2021). Outros estudos apontaram a persistência da baixa aceitação 
da vacinação contra a covid-19, após as vacinas serem liberadas e evocam a baixa 
confiança dos franceses na segurança dessas vacinas (SALLAM, 2021).

Uma análise dos determinantes envolvidos na baixa aceitação da vacinação contra 
a covid-19 pelos franceses (SCHWARZINGER et al., 2021) destaca o papel das 
características intrínsecas das vacinas: quanto mais eficaz uma vacina é e quanto menos 
efeitos adversos ela causa, mais ela é aceita pelos franceses. Da mesma forma, uma 
vacina fabricada na Europa (e não nos Estados Unidos ou na China) e administrada 
em uma farmácia ou pelo médico particular (e não num centro de vacinação) é mais 
aceita pelos franceses. O interessante é notar que, se a modificação das características 
intrínsecas das vacinas (qualidade da proteção conferida, percentagem e gravidade 
de efeitos secundarios etc.) permite reduzir a proporção de pessoas hesitantes à 
vacinação, o núcleo de pessoas que se opõem fortemente à vacinação (cerca de 30%) 
permanece inalterado (RAUDE et al., 2020). Note-se também que há uma diferença 
sociológica significativa no perfil das pessoas que hesitam em se vacinar: enquanto 
para todas as vacinas (exceto covid-19), estudos anteriores à pandemia revelaram 
maior hesitação vacinal entre pessoas com alto grau de instrução, em relação à 
vacinação contra a covid-19 o oposto: quanto mais instruída é uma pessoa, mais 
ela pretendia se vacinar.

Persiste, portanto, um particularismo francês em relação à vacinação em relação à 
vacina contra a covid-19 e a França segue sendo o país com a pior percepção das 
vacinas do mundo (BAJOS et al., 2022). Isso não deixou de ter consequências na gestão 
da crise sanitária e na necessidade de se criar um sistema jurídico inovador voltado 
para o combate à pandemia na França.

2 	 Um sistema jurídico oscilando entre incentivo e obrigação

2.1  O passe sanitário 
A campanha de vacinação foi lançada na França em dezembro de 2020. Se inicialmente 
o número de vacinas disponíveis era o fator limitante, em poucos meses, apesar da 
disponibilidade de vacinas, a campanha de vacinação desacelerou. O país começou a 
ficar aquém de outras nações como o Reino Unido ou os Estados Unidos, situando-se 
ao nível de países como Portugal ou Espanha, que fizeram uma escolha diferente, 
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nomeadamente de visar pessoas em alto risco para obter taxas de vacinação para 
idosos perto de 100%. 

Devido à forte hesitação vacinal e aos movimentos antivacina particularmente presentes 
na França, o governo decidiu reagir criando um novo dispositivo legal: o passe 
sanitário (“passe sanitaire”). Anunciado pelo presidente da República em 29 de abril 
de 2021, o passe sanitário entrou em vigor em 2 de junho de 2021 (Lei n. 2021-689 
[FRANCE, 2021d]), com o objetivo de controlar o risco de contaminação, limitando o 
acesso a locais fechados e a circulação de pessoas. Aqueles que pretendiam aceder 
a determinados locais, eventos ou serviços deviam então apresentar um comprovante 
de vacinação, ou um certificado de recuperação, ou um resultado de teste ou exame 
negativos à contaminação pelo coronavírus. Os locais abrangidos pelo passe de 
saúde foram alargados de maneira gradual: inicialmente estavam incluídos apenas 
locais cujo número de visitantes ou espectadores ultrapassasse 1.000 pessoas, 
pouco tempo depois passaram a ser 50 pessoas e, finalmente, a  Lei n. 2021-1040 
(FRANCE, 2021c) estendeu-o ao primeiro visitante ou cliente, bem como restaurantes 
e bares, grandes armazéns e centros comerciais, transportes públicos inter-regionais 
etc. De início reservado aos adultos, o dispositivo foi expandido às crianças dos 12 
aos 17 anos, a partir de 30 de setembro de 2021. O dispositivo também previa uma 
“obrigação de vacinação” dos profissionais de saúde, sob pena de suspensão do 
contrato de trabalho.

Esse sistema, destinado principalmente aos céticos em relação às vacinas, permitiu 
manter a França em níveis de vacinação equivalentes aos de outros países europeus, 
apesar de uma população mais relutante. No entanto, tal dispositivo não deixou 
de suscitar uma série de problemáticas jurídicas, devido às violações de direitos e 
liberdades fundamentais que produzia. O Conselho Constitucional deliberou sobre a 
constitucionalidade de vários dispositivos da lei que instituiu o passe sanitário (FRANCE, 
2021a; ROUSSEAU, 2021; VERPEAUX, 2021). 

O primeiro ponto diz respeito à obrigação de os trabalhadores apresentarem um 
passe sanitário ao empregador. Em caso de não apresentação do passe sanitário, 
a lei previa inicialmente a possibilidade de o empregado gozar dias de férias antes 
da suspensão do seu contrato de trabalho. Essa disposição foi considerada em 
conformidade à Constituição, uma vez que não foi causa de demissão do empregado. 
No entanto, a lei previa que as pessoas com contratos por tempo determinado poderiam 
ser despedidas em caso da não apresentação do passe sanitário. Nesse ponto,  
o Conselho Constitucional vetou o dispositivo, com base na desigualdade de tratamento 
entre contratos por tempo determinado e contratos por tempo indeterminado.  
A outra disposição vetada pelo Conselho Constitucional foi a obrigação de isolamento 
durante 10 dias sob pena de sanção penal para pessoas positivas para a covid-19. 
A ausência de decisão individual e de intervenção da autoridade administrativa ou 
judicial foi considerada contrária ao direito à liberdade individual. O resto do sistema 
foi considerado à Constituição, inclusive a obrigação para os profissionais de saúde 
de se vacinar, ou mesmo o controle do passe sanitário pelos donos de restaurantes, 
o que levantou questões sobre a repartição de poderes de polícia administrativa 
(FRANCE, 2021a).

2.1.1  A transformação do passe sanitário em passe de vacinação
A introdução do passe sanitário permitiu inicialmente que a França alcançasse seus 
homólogos europeus. Mas, diante da desaceleração da campanha de vacinação,  
o governo mais uma vez enfrentou um dilema: devia continuar com a lógica de incentivo 
à vacinação ou escolher a obrigatoriedade da vacinação? 
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A relação singular que os franceses têm com a vacinação e a insegurança jurídica 
quanto à constitucionalidade de uma obrigação de vacinação levaram o governo 
a adotar uma posição intermediária entre as duas opções, com a Lei n. 2022-46 
(FRANCE, 2022b), que transformou o passe sanitário em passe de vacinação. A partir 
da entrada em vigor desta lei, não foi mais possível produzir um teste negativo ou 
um certificado de convalescença; apenas seria aceita a apresentação da carteira de 
vacinação. Isso significou que a vacinação passou a ser obrigatória? Formalmente 
não, porque a vacinação não é obrigatória e não há penalidades para quem se 
recusar a ser vacinado. Mas, na prática, muitas atividades da vida cotidiana, incluindo 
o exercício de um número significativo de profissões, foram fortemente impactadas 
ou mesmo inviabilizadas para pessoas não vacinadas. O Ministério da Saúde até 
qualificou o passe sanitário como “forma disfarçada de vacinação obrigatória” 
(COVID-19..., 2021).

Além da questão da relevância da vacinação contra a covid-19 (cientificamente 
estabelecida), que não discutiremos neste artigo, cabe questionar a conformidade 
desse passe sanitário com a Constituição Francesa. Até uma obrigação de vacinação 
ser votada pelo legislador, os indivíduos devem ter a liberdade de serem vacinados 
ou não. Mas, no caso da pandemia, o exercício dessa liberdade mostrou-se quase 
impossível para garantir a proteção da saúde pública. Não deveríamos nessa situação, 
em um procedimento democrático, ter debatido no parlamento uma obrigação 
de forma transparente? Ou a transitoriedade justificava a utilização desse tipo de 
dispositivo? Para controlar a conformidade da lei com a Constituição, o Conselho 
Constitucional deliberou sobre a necessidade e a proporcionalidade da violação dos 
direitos e liberdades fundamentais em nome da proteção da saúde pública (FRANCE, 
2022a; SIZAIRE, 2022). O cartão de vacinação foi julgado conforme à Constituição, 
os integrantes do Conselho Constitucional limitaram-se aqui a um controle do erro 
manifesto, lembrando que não tinham um poder de apreciação da mesma natureza do 
parlamento. Essa argumentação é bastante clássica na justiça constitucional francesa, 
que considerou que as garantias previstas em lei eram suficientes para caracterizar a 
proporcionalidade da medida: a possibilidade de os não vacinados acessarem serviços 
essenciais, de circularem entre regiões em casos de emergência sem carteira de vacina, 
a não limitação do exercício de atividades políticas, sindicais e religiosas às pessoas 
vacinadas. Quanto à questão do controle da necessidade, a justiça constitucional 
recusou-se simplesmente a exercê-la, recusando-se a “investigar se o objetivo de 
proteção da saúde poderia ter sido alcançado por outros meios” (FRANCE, 2022a) e 
mantendo a obrigação do passe sanitario.

Essa decisão poderia ter sido vista por alguns como a constitucionalização da 
obrigação de vacinar contra a covid-19, porém, na realidade não foi bem assim.  
O passe de vacinação foi uma medida transitória, cuja existência estava condicionada 
ao estado de emergência sanitária. Existiam dúvidas na doutrina jurídica quanto à 
constitucionalidade de uma eventual obrigação de vacinação contra a covid-19.  
O principal argumento residia no caráter temporário da autorização de comercialização 
de vacinas contra a covid-19, o que seria um limite à aplicação de jurisprudência 
anterior relacionada a vacinas obrigatórias. O Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem, que manifestou-se sobre a questão da obrigação de vacinar crianças, 
pareceu abrir caminho para a obrigatoriedade vacinal das crianças, mas não se 
tratava de uma obrigação de vacinar contra a covid-19 (ECHR, 2021). Por vezes, 
também encontram-se referências a disposições internacionais, como o artigo 7º do 
Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos (NU, 1966) que estabelece que 
“é proibido submeter uma pessoa sem o seu livre consentimento a experimentação 
médica ou científica”. Se a questão do consentimento é fundamental, invocá-lo 
para bloquear uma obrigação de vacinação contra a covid-19, argumentando ser 
uma “experimentação” de vacinas parece excessivo. Tendo em vista as questões de 
saúde pública e a autorização de comercialização (mesmo não definitiva) emitida 
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pelas autoridades de saúde, comparar a vacina contra a covid a um medicamento 
que estaria em ensaios clínicos de primeira fase parece exagerado (SEGUR, 2021).

Em conclusão, os franceses têm uma relação única com a vacinação que não 
mudou fundamentalmente com a crise do covid-19. Se as características sociológicas 
das pessoas hesitantes em se vacinar e o perfil antivacina evoluíram um pouco, o 
particularismo francês permaneceu e justificou a busca de uma política de saúde que 
oscilou entre a incitação e a coerção. A covid-19 parece estar firmemente estabelecida 
em nossas vidas e nossas sociedades democráticas provavelmente terão que lidar 
com muitas ondas epidêmicas, de covid-19 ou de outros tipos de vírus, que sempre 
levantarão a questão de conciliar a garantia dos direitos fundamentais com a proteção  
da saúde pública.
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